PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA ASSISTENTE SOCIAL

Número de Questões: 40 (quarenta)

Valor de Cada Questão: 2,5 pontos

01.  Sabemos que embora a assistência social seja historicamente uma área de intervenção recorrente na prática profissional dos profissionais de Serviço Social, não tem conseguido alcançar o estatuto de política pública. Para que a assistência social possa ter sentido de política pública é preciso:
A)  Atuar em estreita articulação com a filantropia privada.

B)  Priorizar ações de natureza residual e compensatória.

C)  Agir coletivamente concretizando direitos sociais garantidos em lei.

D)  Assumir características de benemerência e filantropia.

02. O conceito de seguridade absorve, desde sua origem, um conjunto diversificado de políticas sociais, como a previdência social, a saúde e a assistência social. Pergunta-se: Sua emergência teve como paradigma que tipo de organização de Estado?

A) Liberal.

B) De Bem Estar (Welfare State).

C) Neoliberal.

D) Socialista.

03. No contexto da tradição gramsciana da teoria ampliada, o Estado comporta duas esfera:

A) A base econômica e a superestrutura ideológica.

B) A infra-estrutura e a base econômica.

C) A sociedade civil e a estrutura econômica.

D) A sociedade política e a sociedade civil.

04. O Estado de Bem-Estar, segundo conceito que se generalizou após a Segunda Guerra Mundial, volta-se para a garantia de condições básicas de existência a todos os cidadãos, no que se refere a renda, bens e serviços sociais. O Estado de Bem-Estar compreende:

A) Ações residuais comandadas pela intermitência da provisão.

B) Iniciativas voltadas para a heterogeneidade e superposição de ações sociais.

C) Ações compensatórias, cobertura nas situações de riscos do trabalho e manutenção da renda.

D) Indicações direcionadas para reparações tópicas e emergenciais de problemas sociais.

05. Sabemos que a “questão social” está fundamentalmente vinculada ao conflito entre capital e trabalho. No capitalismo concorrencial, ela era tratada como ações coercitivas pelo Estado. Com o advento do capitalismo monopolista como passou a ser tratada a “questão social”? 

A) Torna-se objeto de respostas institucionais por meio de políticas sociais.

B) Passa a ser reconhecida como problemas a serem tratados sobre a intervenção contínua e sistemática do Estado e da Igreja voltada para a equidade social. 

C) Como elemento desencadeador das respostas sociais dadas, pelo Estado sob a lógica de uma política redistributiva.

D) Como problemas sociais a serem resolvidos no âmbito da reforma fiscal.

06. O artigo 1o da LOAS preceitua que a assistência social, como direito do cidadão e dever do Estado, é política não contributiva de seguridade social, que provê os mínimos sociais mediante ações de iniciativa pública e da sociedade, objetivando ao atendimento de necessidades básicas. O que podemos entender por política não contributiva, à luz do pensamento de Potyara Pereira?

A) São políticas que não trabalham com a lógica da distribuição de benefícios.

B) Podem ser entendidas como ações de natureza compensatórias financiadas pelos usuários.

C) São iniciativas de natureza beneficente, cuja contrapartida prevê o financiamento do setor produtivo.

D) Aquela que não estabelece condições ou contrapartidas no seu processamento.

07. Ainda na ótica de Potyara Pereira e, a propósito da provisão de mínimos sociais básicos, podemos dizer que:

A) Provisão social mínima e necessidades básicas são termos assimétricos que não guardam, do ponto de vista empírico, conceitual e político, compatibilidade entre si como sugere o texto da LOAS.

B) Provisão social mínima e necessidades básicas são termos equivalentes do ponto de vista semântico.

C) Provisão social mínima e necessidades básicas não guardam diferenças marcantes do ponto de vista político estratégico.

D) Mínimo e básico ambos referem-se à essencialidade do sentido de desproteção.

08. Segundo Marilda Iamamoto, o Serviço Social não se afirma como necessário na sociedade como um ramo do saber, no quadro da divisão de trabalho entre as ciências. Isso significa que o Serviço Social:

A) Constitui-se um ramo específico do saber, com potencial científico autônomo.

B) É uma disciplina de intervenção, uma “metodologia da ação profissional” cuja especificidade constroi-se articulando elementos teóricos próprios das ciências sociais. 

C) Mesmo sendo uma prática profissional essencialmente interventiva tem construção teórica própria e status de ciência social.

D) Por pertencer ao ramo das ciências sociais aplicadas não prescinde de teorias.

09. A segmentação que se faz entre a metodologia do conhecimento e a metodologia da intervenção nos remete ao velho, mas sempre desafiante, dilema da relação teoria e prática no Serviço Social. Para Iamamoto, o fundamento da prática social é:

A) A imediaticidade expressa pela dinâmica social.

B) O trabalho social, o trabalho coletivo enquanto atividade criadora.

C) A totalidade da razão tal como aparece na acepção hegeliana.

D) A crítica teórica das elaborações que explicam a dinâmica da sociedade.

010. Considerando a trajetória histórica do capitalismo sabe-se que existe uma relação direta entre cada período dessa formação social com os sistemas de proteção social e, no caso específico, com a assistência social. Assim foi no período concorrencial, monopolista e tardio. Pergunta-se: Que feição o sistema de proteção social tem assumido no estágio do capitalismo brasileiro sob a égide neoliberal?

A) Estado máximo, ampliação das políticas sociais e definição de um pacto social.

B) Estado no qual, o mérito do trabalhador, avaliado pelo seu desempenho e produtividade, constitui o principal critério de acesso à proteção social.

C) O Estado constitui o principal critério de acesso à proteção social.

D) Pouco Estado, redução das políticas sociais e a refilantropização da assistência.

011. Como o Assistente Social não tem como objetivo último de seu fazer profissional a mera produção de conhecimento, mas um conhecimento que informe a ação e que busque as transformações das representações sociais, a dimensão investigativa desta profissão torna-se de fundamental importância para o seu processo constante de renovação. Pergunta-se: Quais os paradigmas teóricos que mais têm influenciado as interpretações que o Serviço Social faz da realidade?

A) Estruturalismo; Positivismo; Fenomenologia e Idealismo.

B) Positivismo; Racionalismo; Empirismo e Dialética.

C) Empirismo; Racionalismo;  Doutrinarismo e Dialética.

D) Fenomenologia; Empirismo; Tomismo e Ceticismo.

A) Fazendo um balanço quantitativo e também sobre as tendências e debilidades da pesquisa no Serviço Social, Myrian Veras aponta que pelo menos quatro temas têm sido mais abordados pelos profissionais de Serviço Social em suas práticas investigativas. São eles:

B) O próprio Serviço Social; Movimentos Sociais; Formação Profissional e a Questão do Estado.

C) ONGs; Formação Profissional; Previdência e Serviço Social na Área de Saúde.

D) Questão do Estado; Desenvolvimento de Comunidade; Previdência Social e Formação Profissional.

E) Criança e Adolescente; Movimentos Sociais; Gerontologia e Ética Profissional.

012. Analisando o que o Serviço Social conseguiu construir coletivamente a partir da década de 80, constata-se que esta profissão adensou o acervo da produção intelectual no vasto campo das interocorrências da “questão social”, contribuindo para o crescimento do patrimônio científico no campo das Ciências Humanas e Sociais. Para Marilda Iamamoto, pelo menos dois grandes eixos temáticos dominaram o debate profissional neste período. Foram eles:

A) A crise dos paradigmas e a crítica teórico metodológica ao positivismo.

B) Uma tônica na aproximação dos paradigmas clássicos e a recusa do desenvolvimentismo.

C) A ruptura com os métodos clássicos e a apologia ao marxismo.

D) A crítica teórico-metodológica tanto do conservadorismo como da vulgarização marxista; e o resgate da historicidade da profissão.

A) O projeto de pesquisa é um texto que tem por objetivo comunicar a outrem o que se pretende fazer além de nortear a preparação da investigação a ser efetuada. Resume todas as atividades desenvolvidas durante o período de preparação da pesquisa e serve de referência e orientação no decorrer das fases seguintes. Qualquer que seja sua forma de apresentação, o projeto deverá responder às seguintes questões:

B) O que será feito? Como e onde será realizada a pesquisa? Qual sua hipótese e quais autores lhe respaldarão teoricamente?

C) Qual o tema? Por que e a partir de que se pretende fazê-lo? quando será feito e qual seu custo?

D) O que será feito? Por que e a partir de que se pretende fazê-lo? como e onde será realizada a pesquisa e quando será feita?

E) Qual o assunto? O que será feito? Onde acontecerá e qual o custo do processo investigativo?

013. No roteiro ou no contexto de um projeto de pesquisa de natureza acadêmica qual a finalidade do item Revisão de Literatura?

A) Explicar teoricamente o objeto da investigação à luz de uma única tendência explicativa.

B) Situar o problema, objeto de investigação, em relação à produção teórica pertinente ao tema, apontando-se afinidades e divergências e ressaltando-se lacunas que podem ser preenchidas pela investigação.

C) Reescrever a obra de vários autores que tratam direta ou indiretamente do tema da pesquisa de forma plural e eclética.

D) Recuperar historicamente todas as produções teóricas que abordem a temática investigada desde que a narrativa não incorpore pontos de vista contrários.

014. Como bem situa o Código de Ética Profissional do Assistente Social (1993), nas últimas décadas o Serviço Social se desenvolveu teórica e praticamente, laicizou-se e apresenta-se como profissão reconhecida academicamente e legitimada socialmente. A revisão do Código de 1986, veio, portanto, atender a uma exigência dessa evolução. Esta revisão processou-se em dois níveis:

A) Reafirmou os valores da liberdade e da justiça social, articulando-os ao princípio da democracia e precisou a normatização do exercício profissional.

B) Reafirmou os valores da autonomia e da justiça social, acrescentou o princípio da liberdade e reduziu os itens das relações com os usuários.

C) Ratificou os valores do compromisso ético e do pluralismo, retirou o princípio da eqüidade e ampliou os itens das relações com as Instituições Empregadoras.

D) Confirmou os valores do pluralismo e da autonomia, articulando-os ao princípio da cidadania e detalhou itens relacionados às organizações da sociedade civil.

015. O atual projeto ético-político profissional expressa a perspectiva hegemônica impressa ao Serviço Social brasileiro. Nasce das forças sociais progressistas e funda-se nas reais condições sociais em que se materializa a profissão. Pensar este projeto supõe refletir sobre:

A) As efetivas condições de auto-gestão da sociedade civil organizada e sobre a dimensão técnica da prática cotidiana desde que ideologicamente identificada com os setores populares.

B) As condições micro-societárias presentes no que fazer profissional; e sobre os procedimentos metodológicos demandados pela dinâmica social.

C) A dimensão política da prática profissional; e sobre as possibilidades de aliança com as classes subalternas, tendo como referência o Código de Ética Profissional. 

D) As condições macro-societárias que estabelecem o terreno sócio-histórico em que se exerce a profissão, seus limites e possibilidades; e, sobre as respostas técnico-profissionais e ético-políticas dos agentes profissionais nesse contexto.

016. A categoria mediação, na perspectiva marxista, passou a ser objeto de reflexão pelos estudiosos do Serviço Social no Brasil, mais efetivamente a partir de 1984. Por mediação podemos entender:

A) Processo pelo qual ocorrem passagens e conversões entre as diversas expressões e dimensões da realidade, da totalidade, presente em todas as instâncias, para expressões singulares a ele articuladas, passando pelas formas particulares como instâncias intermediária.

B) Uma categoria ontológica que corresponde à natureza de toda realidade social, independente de ser captada pela razão, embora estabeleça nexos de ligação e mediação com as partes dessa realidade.

C) Conceito embutido na teoria sistêmica, considerado na sua estrutura, por ser esta constituída de partes interdependentes e funcionalmente articuladas.

D) Categoria central do método científico marxiano e dos clássicos do marxismo, que indica movimento “obrigatório” do singular ao universal, totalmente diverso do idealismo.

017. As racionalidades relacionadas à instrumentalidade da profissão são consideradas por Yolanda Guerra (1995), como mediações privilegiadas da articulação teoria e prática no Serviço Social. Para esta autora, a instrumentalidade é vista  como:

A) O conjunto de técnicas e instrumentos que constituem a perspectiva metodológica da prática profissional do Assistente Social.

B) Instância de passagem do momento da pré-ideação (projeto) para a ação profissional propriamente dita.

C) A dimensão instrumental da teoria e também da prática profissional com ênfase na perspectiva metodológica.

D) Respostas tecnicamente necessárias no plano do imediato dos espaços institucionais e extra-institucionais onde atuam os Assistentes Sociais.

018. A LOAS regulamenta no plano jurídico-institucional a assistência social pública como política no campo da Seguridade Social. Os Conselhos Municipais e os Fundos Municipais de Assistência representam os instrumentos de controle da coisa pública. Que papel cabe às Conferências de Assistência Social?

A) Implementar todos os eventos nacionais que possam tratar da operacionalização da LOAS.

B) Organizar, em sistema de vídeo-conferência, mesas de debates sobre a política nacional de Assistência So-     cial.

C) Constituírem-se espaços organizativos e mobilizadores para a consecução das políticas de Assistência Social.

D) Coordenar os Congressos Nacionais de Serviço Social em articulação com a ABEPSS e o CFSS.

019. O entendimento da natureza processual do SUS requer a compreensão histórica do sistema de saúde brasileiro. Acerca da história desse sistema é correto afirmar que:

A) No século XX o sistema de saúde transitou do modelo médico-assistencial privatista para o modelo neoliberal. 

B) No século XX o sistema de saúde transitou do sanitarismo campanhista para o modelo médico-assistencial privatista, até chegar, no final dos anos 80, ao modelo que inclui o SUS.

C) No século XX o sistema de saúde transitou do sanitarismo campanhista para o sistema privado, até chegar, no final dos anos 80, ao SUS.

D) Transitou do modelo curativo centrado no hospital, para o modelo sanitarista campanhista, até chegar, no final dos anos 80, ao SUS.

020. Acerca das inflexões ocorridas na política de saúde no  Brasil é correto afirmar que elas vinculam-se às determinações:

A) sociais e políticas do país.

B) econômicas e à concepção de saúde vigente em determinado contexto.

C) culturais e políticas e aos movimentos sociais identificados com o problema da saúde.

D) políticas dos poderes Legislativo e Executivo.

021. A priorização das ações de saúde sobre o corpo do trabalhador, objetivando manter e restaurar sua capacidade produtiva corresponde ao seguinte período da economia brasileira:

A) Industrialização acelerada a partir do Governo JK.

B) Agro-exportação, assentada na monocultura cafeeira.

C) Início da industrialização, em razão de imposição do Governo Vargas.

D) Durante toda a trajetória da história econômica brasileira.

A) Características do modelo médico-assistencial privatista.

B) Saneamento dos espaços de circulação de mercadorias e intervenção no corpo social.

C) Inspiração militarista, combate às doenças de massa com forte concentração de decisões e estilo repressivo de intervenção nos corpos individual e social.

D) Descentralização, ampliação da concepção de saúde, ações integralizadas e participação comunitária.

E) Privilegiamento da prática médica curativa, individual, assistencialista e especializada, em detrimento da saúde pública.

A) A concepção de “universalização excludente”, de uso corrente pelos analistas do Sistema Único de Saúde, refere-se à exclusão:

B) dos trabalhadores do setor informal sem inscrição na Previdência Social.

C) dos trabalhadores que percebem o salário mínimo.

D) de segmentos sociais de camadas médias e de operariado qualificado.

E) dos trabalhadores engajados em movimentos sindicais.

A) 26. A Lei que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS é:

B) Lei no 504, de 20/05/1990.

C) Lei no 8.142, de 28/12/1990.

D) Lei no 12.192, de 25/10/1993.

E) Lei no 8.080, de 19/09/1990.

A) 27. Uma avaliação profunda das políticas de saúde na contemporaneidade deve considerar:

B) O perfil epidemiológico da população, as instituições de saúde, o Estado de Bem-Estar Social e o saneamento básico.

C) O tipo de assistência oferecida em saneamento e atenção médica, alterações dos critérios de avaliação do estado de saúde da população e redimensionamento do papel e funções do Estado.

D) A atenção médica de níveis primário, secundário e terciário, a vigilância sanitária, o saneamento básico e as alterações do meio ambiente.

E) As alterações do estado de saúde da população em razão de mudanças econômicas, sociais e culturais, a atenção médica de nível primário e as determinações de organismos internacionais.

A) O dever do Estado de garantir a saúde consiste:

B)  Na exclusão do dever dos indivíduos, famílias, empresas, organizações não governamentais e sociedade, no que trata de atenção à saúde nos níveis de alta complexidade.

C)  Na exclusão da livre iniciativa quanto à assistência oferecida em saneamento e à atenção médica de todos os níveis, assegurando o acesso universal e igualitário.

D) Na revisão periódica da listagem oficial de doenças originadas do processo de trabalho, bem como o estabelecimento de condições de acesso universal e igualitário a todos os trabalhadores às ações e serviços prestados quanto a sua promoção, proteção e recuperação.

E)  Na reformulação e execução de políticas econômicas e sociais visando à redução de riscos de doenças e de outros agravos e ao estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. 
A) É competência da direção municipal do Sistema Único de Saúde:

B)  Formar consórcios administrativos intermunicipais.

C)  Promover a descentralização para os municípios dos serviços e das ações de saúde.

D)  Identificar os serviços estaduais e municipais de referência nacional para o estabelecimento de padrões técnicos de assistência a saúde. 

E)  Estabelecer normas, em caráter suplementar, para o controle e avaliação das ações e serviços de saúde.

A) Seguindo a lógica dos ajustes estruturais impostos ao Brasil, o Banco Mundial recomenda em relação à política de saúde:

B)  O afastamento do Estado quanto às providências necessárias à manutenção da saúde em nível primário e secundário.

C)  O afastamento do Estado quanto às medidas necessárias à manutenção da saúde em níveis secundário e terciário em países da periferia do capitalismo.

D) Um Estado provedor de assistência básica universalizada e incentivador do setor privado na assistência especializada em níveis secundário e terciário.

E)  Um Estado provedor da assistência especializada e incentivador da assistência básica que deveria ficar a critério das organizações não governamentais e filantrópicas.

A) O atual debate em torno da saúde no Brasil apresenta como preocupações centrais:

B) A reorganização do setor,  relativamente à repartição das responsabilidades entre os setores público e privado, a eficácia e a descentralização dos serviços.

C) A integralidade das ações de saúde como forma de garantia do Sistema Único de Saúde em sua totalidade.

D) O sistema de referência e contra-referência, respeitando o aparato legal e as Normas Operacionais Básicas relativas ao Sistema Único de Saúde.

E) A necessidade de conclusão de um arcabouço legal da área de saúde, sobretudo, no que diz respeito à participação popular e ao controle social do Sistema Único de Saúde.

A) 32. Acerca da proporção de recursos destinados ao financiamento público da saúde no Brasil, é correto afirmar que:

B) Cerca de 1/4 deles são de origem privada.

C) Cerca de 2/5 deles é de origem privada.

D) Cerca de 2/3 deles são de origem pública.

E) Os recursos são, totalmente, de origem pública.

A) 33. A continuidade e a ampliação do controle público na política de saúde dependem principalmente:

B)  Das Conferências Nacionais de Saúde e das Agências Reguladoras de nível federal.

C)  Dos Conselhos de Saúde em esfera Nacional, Estadual e Municipal.

D)  Dos Poderes Legislativo e Executivo, em nível Estadual e Municipal.

E)  Das administrações, nas diferentes esferas de governo, e dos movimentos sociais populares.

A) 34. Acerca da NOB / 93 é correto afirmar:

B) Prevê uma modalidade de descentralização de natureza autoritária ao priorizar uma articulação direta entre a esfera federal e as instâncias municipais.

C) Representa uma inflexão no processo de descentralização em cumprimento às determinações do Banco Mundial.

D) Re-edita a NOB/91 à medida que descarta a centralidade do município e das unidades federadas na implementação do Sistema Único de Saúde.

E) Prevê o enquadramento dos municípios em quatro modalidades de gestão, considerando os diferentes estágios de capacitação política, técnica e administrativas dos municípios.

A) 35. Durante o Governo Fernando Henrique Cardoso o sistema de saúde passou por várias reformulações as quais se identificam, principalmente com as:

B)  Prescrições de agências multilaterais para os países em desenvolvimento.

C)  Demandas dos movimentos organizados em torno dos problemas de saúde.

D)  Prescrições da Organização Panamericana da Saúde.

E)  Prescrições do Conselho Nacional de Saúde.

A) 36. Comparada à NOB / 93, a NOB / 96 prevê distintas modalidades de gestão para cada esfera de governo. A este respeito, é correto afirmar que a NOB/96:

B)  se fundamenta nos princípios da diversidade política, técnica e administrativa de cada município.

C)  prevê três modalidades de gestão.

D)  prevê duas modalidades de gestão para cada esfera de governo.

E)  é uma resposta às reivindicações dos governos estaduais.

A) 37. A função de proteção, parte da política de Assistência Social no Brasil, efetiva-se através das seguintes ações de redistribuição de renda e oferta de serviços, assim classificadas:

B)  Benefícios; Serviços Assistenciais; Programas e Projetos de enfrentamento à pobreza.

C)  Políticas de Educação; Saúde; Habitação e Saneamento.

D)  Inclusão; Prevenção; Promoção e Proteção Social.  

E)  Políticas de Emprego e Renda; Benefício de Prestação Continuada e Atividades Continuadas.

A) 38. Comparativamente às políticas de Saúde e Previdência Social, as dificuldades quanto ao controle social na área da Assistência Social são agravadas em razão de:

B)  Não existirem instâncias oficiais destinadas a tal finalidade.

C)  Dificuldades quanto à realização de Conferências Nacionais de Assistência Social.

D)  Existir uma parcela muito grande da população brasileira sem qualquer proteção social.

E)  Entraves para negociações e pactos devido à dificuldade de apreensão da Assistência Social como direito.

A) 39. A Previdência Social se constitui em elemento central nas agendas de reforma do Estado em quase todos os países. No Brasil, quais as direções identificadas nesse sentido?

B)  A ampliação da esfera pública e da rede de proteção social que se tornou universalizada.

C) A privatização, exemplificada pela abertura ao capital privado do Seguro de Acidente de Trabalho, e o corte de direitos relacionados a aposentadoria.

D) A eliminação de distorções nos planos de benefícios e nos mecanismos de financiamento.

E) O fortalecimento das bases para efetivação do controle social e a universalização da Previdência Social.

A) 40. Em conformidade com a Lei Orgânica da Assistência Social o incentivo a projetos de enfrentamento da pobreza terão por base:

B) Os recursos estatais advindos do Ministério da Previdência Social e da Secretaria de Estado de Assistência Social.

C)  Os Conselhos Nacional, Estaduais e Municipais de Assistência Social.

D)  A articulação e participação de diferentes áreas governamentais e em sistema de cooperação entre organismos governamentais, não-governamentais e da sociedade civil.

E)  Recursos de organismos multilaterais, organizações não-governamentais, Estado e instituições públicas e o terceiro setor.     
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